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1 OBJETO

1. A presente Nota Técnica trata da 5 Revisão Ordinária, 6 Revisâo

Extraordinária, aplicaçâo do Desconto de ReequilIbrio e Reajuste da Tarifa ásica d
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Super/ntendência de Exp/oração da Infraestrutura Rodov/ár/a

Geréncia de Regu/ação e Outorga da Ex,o/oraçao de Rodov/as

Pedágio da ECO 101 Concessionária de Rodovias S/A, corn data de vigência prevista para

18/05/2018, em atendirnento ao disposto no Contrato de Concessào relativo ao Edital

01/2011.

2 JUSTIFICATIVA

2. A matéria vem a apreciação desta SUINF em cumprimento ao disposto no

artigo 79, inciso XIII do Regimento Interno da ANTT, conforme a Resolucao n° 3000, de

28 dejaneiro de 2009.

3 DISPOSITIVOS CONTRATUAIS E NORMATIVOS

3. 0 Contrato de Concessão estabelece nas cláusulas 16.4, 16.5 e 16.6, em

sIntese, que o valor da TBP será alterado pelas regras de revisão (Ordinária e

Extraordinária), reajuste e pela aplicaçào do Desconto de ReequilIbrio.

4. Os aspectos da revisào são também abordados no artigo 24, incisos VI e

VII, da Lel n° 10.233, de 5.6.2001 e na Resolução ANTT n° 675/2004, alterada pela

Resolucão n° 5.172/2016.

5. Alguns dos principals dispositivos contratuals e normativos estão descritos

a seg ul r.
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3.1.1 Reajuste

6. Na sub cláusula 1.1.1 do contrato de concessào sâo estabelecidas

definiçoes para os termos utilizados, dos quais pode -se destacar os itens xxxviii e xxxix,

transcritos a seguir:

"(xxxviii) Tar/fe Básica de Pedágio (TB1 equivale ao va/or indicado

na Proposta, de R$ 0,03391 (trés rn14 trezentos e noyenta e urn

centésirnos de milésirnos de rea/), correspondente ao va/or básico

da Tar/fa Qui/ométr/ca pare a Categor/a 1 de ye/cu/os incorporadas

as revisöes ind/cadas na sub dáusu/as 16.4 e 16.5.

(xxxi4 Tar/fe de Pedág/o (TP,L tarifa de pedág/o a ser efet/vamente

cobrada dos usuários, ca/cu/ada e reajustada anua/rnente na forma

da sub c/áusu/a 16.3."

7. Vale transcrever o que dispôe a sub cláusula 16.3 do Contrato de

Concessào.

"16.3 Reajustes da Thrifa de Pedágio

16.3.1 A Tar/Ia de Pedágio terá o seu prirne/ro reajuste contratua/

na data do in/do da cobranca de pedâgio, ainda que se in/die nas

condicöes previstas na sub c/áusu/a 16.1.7 /
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16.3.2 A data-base para os reajustes seguintes da Tar/Ia de Pedágio

será a data do prime/ro reajuste, de forma que nos anos poster/ores

os reajustes da Tar/Ia de Pedágio serão rea&ados sempre no

mesmo dia e més em que fo/ rea/Lado o prime/ro reajuste.

16.3.3 Do va/or do reajuste da Tar/Ia de Pedágio será reduzido o

Fator )C estabe/ec/do de acordo corn os percentua/s da tabela

aba/xo:

Perlodo da Concessão Fator X (%

Ate o 5 ano do Prazo da Concessão 0,00

Do 6 ao 10 ano do Prazo da Concesso 025

Do 1 1 ao 15 ano do Prazo da Concesso 0,50

Do 1 6 ao 2O ano do Prazo da Concesso 0,75

Do 21 ao 25 ano do Prazo da Concesso 1,00

16.3.4 A Tar/fa de PedâgIo seth reajustada para /ncorporar a var/açao

do /PCA, devendo ser ca/cu/ada, para a categor/a 1, pe/a seguinte

fórmu/a:

(i) Na praca 1:

Tar/fa de
-

Tar/fa Bás/ca
x /RT x (1- Fator X)- 61,9 x

Pedág/o de Pedág/o

('/i) Na praca 2:

Tar/fade
= 83,0

Pedág/o

Tar/Ia Bãs/ca
x /RT x (1- Fator X)

de Pedág/o
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('i/i,) Na praca 3

Tar/fa de
=

Tar/ía Bás/ca
x /RT x (1- Fator X)78 x

Pedig/o cle Pedág/o

(iv) Na praca 4

Tarifa cle
=

Tarifa Bás/ca
x IRT x (1- Fator X)2x

Pedág/o de Pedágio

(v) Na praça 5.
Tar/fa cle

= 7,7
Tar/fa Bás/ca

x IRT x (1- Fator X)3x
Pedág/o de Pedág/o

('0 Na praça 6:

Tar/ía Bás/caTar/ía de
= 65,3 x x IRT x (1- Fator X)

Pedág/o de Pedágio

'0 Na praca

Tar/ía Bás/ca
x IRT x (1- Fator X)

Tar/ía de
= 35,6 x

de Pedág/oPedig/o

Senclo que o va/or da Tar/Ia Básica de Pedágio deverá ser aquele

resultante das rev/söes estabe/ec/clas nas subctáusu/as 16.4 a 16.5,

corn a deducão do Desconto de ReequilIbrio para o respect/vo ano

nos terrnos da subc/áusu/a 20.6.

16.3.50 FatorXserá rev/sto, quinquena/mente, pela ANT7, corn base

em estudos de mercado por eta rea/Lzados, de rnodo a conternp/ar
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a projeção de ganhos de proc/ut/v/dade o setor rodov/ár/o bras/le/ro

e, caso se faça necessár/o, os va/ores estabe/ec/dos na tabela da

subcláusula 16.3.3 ac/ma serão alterados para o per/odo

remanescente da Concessão, não gerando qua/quer reequ/lIbr/o

econôm/co-f/nance/ro ao Contrato de Concessão.

16.3.6 A Tar/Ia de Pedág/o a ser prat/cada na categor/a 1 será

arredondada para mó/ti/os de 10 (dez) centavos de Real e será

obt/da med/ante a apI/cacão do segu/nte cr/tér/o de

arredondamento:

i) quando a segunda casa dec/mal for menor do que c/nco,

arredonda -se para bai)'o esta casa;

//,) quando a segunda casa dec/ma! for igua1 ou super/or a c/nco,

arredonda -se a pr/me/ra casa dec/ma! para o valor /med/atamente

super/or

16.3./Os efe/tos econém/cos decorrentes do arredonc/amento serão

cons/derados na rev/são ord/nár/a subsequente.

16.3.8 0 valor da Tar/fa de Pedág/o serâ autorizado med/ante

pub//caçao de resolução espec/f/ca da ANTT no OQU.
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16.3.9 A part/r do 5° (qu/nto) dia a contar da data -base do reajuste,

f/ca a oncessionária autorizada a prat/car a Tar/fa de Pedág/o

reajustada caso não seja comun/cada pela ANTT dos mot/vos para

nao concessäo do reajuste.

16.3.10 Em caso de ext/ncão de qua/quer dos Indices de reajuste

prev/stos neste Contrato, o Ind/ce a ser ut/&ado deverá ser aquele

que o subst/tuir C'aso nenhum Indice venha a substituir

automaticamente o Indice extinto, as Partes deverão determ/nai de

comum acordo, o novo Indice a ser ut//L?ado. Caso as partes não

cheguem a um acordo em ate 45 (quarenta e c/nco,) d/as ap6s a

ext/ncão do refer/do Ind/ce de reajuste, a ANTT deverá determ/nar o

novo Ind/ce de reajuste."

8. Vale também transcrever o que dispöe o item (xx) da subcláusula 1.1.1, do

Contrato de Concessão, quanto a definicao do IRT.

"(xx) IR Ind/ce de reajustamento para atualLzação monetár/a do

va/or da Tar/Ia de Pedágio e de outras var/ave/s def/n/das no

Contrato, ca/cu/ado com base na var/acão do IPCA entre novembro

de 2008 e do/s meses anteriores a data-base de reajuste Tar/Ia de

Pedág/o, conforme a seguinte formula: IRT = IPCA1/ IPCA0 (onde:

IPCA0 sign/f/ca o nimero-Ind/ce do /PCA do més de novembro de
/ 'I,-
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2008, e /PcA1 siqniflca o nrnero-Indice do /PC4 de do/s meses

anteriores a data-base de reajuste da Tar/Ia de Pedágio)."

3.1.2 Revisão Ordinária e Extraordinária

9. A seguir sào transcritas as cláusulas 16.4, 16.5 e 16.6 do Contrato de

Concessão, quanto a revisâo tarifária.

"16.4 Rev/são Ordinár/a da Tar/Ia Básica de Pedágio

16.4.1 E a rev/são anual da Tar/Ia Bás/ca de Pedágio, rea&ada pela

ANTTpreviamente ao reajuste, corn o objetivo de incluir os efeitos

de ajustes previstos neste Contrato, conforrne disposto na

regu/amentacão da ANTT

16.5 Rev/são Extraord/nár/a da Tar/Ia Básica de Pedágio

16.5.1 E a rev/são da Tar/Ia 5ás/ca de Pedág/o, decorrente de

recomposicão do equilIbria econórnico-financeiro da Cbncessão em

razão das hióteses estabelecidas na subcláusu/a 20.1, quando

cabIve/s.

16.6 Efeito do Reajuste, da Rev/são e do Desconto de Reequ/IIbr/o
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16.6.1 0 efeito na Tar/Ia Básica de Pedágio decorrente de suas

rev/sâes e do Desconto de ReequilIbrio será ap//cado na mesma

data-base do reajuste da Tarifa de Pedágio.

16.6.2 A Tar/Ia de Pedág/o a serprat/cada será autor/zada med/ante

pub//cacão de reso/ução especif/ca da ANTT no Doll"

3.1.3 ReequilIbrio Econômico-Financeiro

10. A cláusula 20.1, transcrita a seguir, descreve a cabimento da recomposicâo

do EquilIbrio Econômico-Financeiro do Contrato.

'20.1 Cab/mento da Recomposição

20.1.1 Sempre que atend/das as cond/côes do Contrato e mant/da

a a/ocacão de riscos nele estabe/ec/da, cons/dera -se mant/do seu

equ//Ibr/o econômico-f/nance/ro.

20.1.2 A Concessionária somente poderá so//c/tar a recompos/ção

do equ//Ibr/o econômico-f/nance/ro nas hióteses prev/stas na

subc/áusu/a 19.2 ac/ma.

20.1.3 A ANTT poderá efetuar a recompos/çao do equ///br/o

económ/co-f/nance/ro quando cab/ye! nos termos da /e/ e as

lOde 41
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hi6teses previstas neste Contrato, em especial, as subc/áusulas

al.6,a32, 161.8e34.12.1."

11. A cláusula 20.2, estabelece o procedimento para Pleito de Recomposicao

pela Concessionária:

'20.2 Procedimento para Pie/to de Recomposiçio peia

Concessionária

20.2.1 0 procedimento para recomposicão do equilIbrio econômico-

financeiro por meio de rev/são dar-se-á conforme estabelecido em

resolucão da ANTT'

12. A cláusula 20.4 estabelece os critérios e princIpios para a recomposicào do

equilIbrio econômico-financeiro:

'20.4 Critérios e PrincIpios para a Recomposicão

20.4.1 Os processos de recomposicão do equil/brio econômico-

financeiro não poderão alterar a a/ocacao de riscos originalmente

prevista no Contrata

20.42 A forma de recomposicão do equilIbrio econômico-financeiro

dependerá do evento ensejador do desequilIbrio:
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(i) na hi6tese de /ndusão no escopo do Contrato de Concessâo

de novos /nvest/mentos, entend/dos corno qua/squer obras ou

serv/cos não constantes do PER, bern corno na hio6tese de sua

/nexecução, a recompos/cäo do equ//Ibr/o econôrn/co-f/nance/ro se

dará por rne/o da e/aboracão de Fiuxo de Caixa Marginai nos

termos da subc/áusu/a 20.5;

"/i) na hivótese de atraso ou /nexecucão de obras de amp//ação de

capac/dade cond/c/onadas ao volume de tráfego e de obras e

serv/ços de caráter não obr(gat6r/o, necessár/as a atender os

Parâmetros de Desempenho, a recompos/cão do equ/lIbr/o

econórn/co-f/nance/ro se dará por me/o da apI/cacáo automat/ca do

Desconto de ReequiiIbrio, nos termos da subcláusu/a 20.6;

"//i) em qua/squer outras hióteses, que não as prev/stas nos /tens (V

e "/i) ac/ma, a recornpos/cao do equ//Ibr/o econôm/co-f/nance/ro se

dará por rne/o do fluxo de cai)'a descontado nä'o alavancado

apresentado no Piano de Negócios, de modo a manter as

cond/çães efet/vas da Proposta."
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-

3.1.4 Riscos do Poder Concedente

13. A cláusula 19.2 enumera os riscos que não são de responsabilidade da

concessionária e que, portanto, poderão ensejar uma recomposicão do equilIbrio

econômico-financeiro.

"19.2 A Concessionária não é responsáve/ pelos seguintes r/scos

re/ac/onados a Cbncessão, cuja responsab/I/dade é do Poder

Concedente:

19.2.1 manifestaçdes soc/a/s e/ou pJb/icas que afetem de qua/quer

forma a execução das obras ou a prestação dos serv/ços

re/ac/onados ao Contrato, quando ta/s eventos excederem os

perIoclos estabe/ecic/os na subc/áusu/a 19.1.9 ac/ma, hi6tese na qua!

a responsab/I/dade do Poder oncedente se resume ao perIodo

excedente aos refer/dos prazos da a!ud/da subc/áusu/a,

19.2.2 dec/são arb/tra/, jud/c/a/ ou adm/nitrat/va que /mpeca ou

/mposs/b/I/te a Concessionária de cobrar a Thrifa de Pedágio ou de

reajustá-Ia de acordo com o estabe/ec/do no C'ontrato, exceto nos

casos em que a C'oncessionária houver dado causa a tal dec/são;

79.2.3 descumpr/merito, pelo Poder Concedente, de suas

obriqaçôes contratua/s ou regu/amentares, /nc/u/ndo, mas não se
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ilmitando, ao descumpr/mento de prazos api/cave/s ao Poder

Concedente previstos neste ontrato e/ou na leg/s/acão viqente,

19.2.4 caso fortu/to ou força major que não possam ser objeto de

cobertura o'e seguros oferec/dos no Bras/I a época de sua ocorrénc/a;

19.2.5 a/teraçàes na /eg//ação e regu/amentacão, inc/us/ye acerca da -

cr/acão, a/teracão ou ext/ncão de tributos ou encargos, que alterem

a compos/cao econômico-f/nanceira da Concessionária, executada

a leg/s/açao dos impostos sobre a renda.

19.2.6 /mp/antacao de novas rotas ou cam/nhos a/ternat/vos /ivres de

pagamento de Tarifa de Pedágio, que não ex/st/ssem e que não

est/vessem prev/stos, na data de ass/natura do Contrato, nos

/nstrumentos püb//cos de planejamento governamenta/ ou em

outras fontes of/c/a/s pJb//cas,

19.2.7 recuperacão, prevencão, remed/acão e gerenc/amento do

passivo amb/ental fora do S/sterna Rodoviár/o,

19.2.8 atraso das obr(gaçöes confer/das ao DNITpe/o ontrato ou

pe/o Edital /nc/us/ve quanto a entrega do Termo de Arro/arnento

e transferênc/a de bens entre a Concessionária e o DNIT e não
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rea&ação das obras prevktas no PER que estão sob sua

responsabi//dade;

19.2.9 v/c/os ocu/tos do S/sterna Rodoviário e dos Bens da

oncessäo v/ncu/ados a manutenção e operacão, transfer/dos a

Concessionár/a na Data de Assunção;

19.2.10 defe/tos em obras rea&adas pelo Poder PLb//co, conforme

prev/sto na subc/áusu/a 8.1.6, ate o receb/mento def/n/t/vo destas

obras pela Concessionária; e

19.2.11 a/teracães no PER, por /n/c/at/va do Poder Concedente, por

/nc/usão e mod/f/cação de obras e serv/cos."

3.1.5 Recursos para Desenvolvimento Tecnológico

14. Vale transcrever o que dispöe as cláusulas 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 do

Contrato de Concesso, quanto aos Recursos para Desenvolvimento Tecnológico.

"14.1.1 Durante todo o perlodo da Concessäo, a Concessionária

deverá, anualmente, dest/nar R$ 620.290,00 (se/scentos e v/nte rn/I

e duzentos e noventa rea/s) a projetos e estudos que v/sern ao

desenvolv/mento tecnológ/co, de acordo corn a regularnentação da

N ANTT
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141.2 Os Recursos para Desenvo/virnento Tecno/ógico serão

corrigidos corn o rnesrno md/ce e na mesma data da Tarifa Básica

de Pedagio.

141.3 Os recursos de que trata a subdáusu/a 141.1 quando não

uti/izados para os fins a que se destinarn no exercIcio, serão

revert/dos para a rnodicidade tar/far/a POT ocas/ão das Revisöes

Ordinár/as, conforrne previsto na regu/arnentacäo da ANTT

141.4 Os produtos e estudos decorrentes da apllcacao do RDT

serão de propriedade da ANTT"

3.1.6 ResoIuço no 675 de 04/08/2004

15. Ressalta -se ainda a Resolucào ANTT no 675, de 04 de agosto de 2004,

alterada pela Resoluçào n° 5.172, de 25 de agosto de 2016, que no seu art. 2°, incisos I,

II e III, trata dos eventos considerados nas revisöes ordinárias e no art. 2°-A dos eventos

de revisöes extraordinrias.

"Art. 2° Nas rev/sães ord/nâr/as serão cons/derados:

I - re/at/varnente ao exercIc/o anual anterior: (Alterado pe/a Reso/ucão n°

5172, de25.8.16)
/
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a) as rece/tas comp/ementares, acessór/as ou alternat/vas a rece/ta

pr/ncia/ ou de projetos assoc/ados, corn base nos va/ores faturados

pela concess/onár/a;

b) os recursos para desenvo/virnento tecno/óg/co e verba de

/aboratór/o, conforme prev/são contratua quando nao ut//Lzados em

projetos aprovados peta ANT7

c) cr/acão, a/teracão e ext/nçao de tr/butos ou de encargos

decorrentes de d/spos/çães /ega/s, de comprovada repercussão nos

custos da concess/onár/a;

d) os recursos para aparethamento da Pot/c/a Rodov/ár/a Federat e

demai.c verbas, conforme prev/são contratual, quando não ut//Lzadas

/ntegra/mente. (Acrescentado peta Reso/ucão n° 5.172, de 25.8.16)

II- as d/ferenças de rece/ta, apuradas entre as datas contratuatmente

estabe/ec/das para o do reajuste do ano anter/or e do presente,

decorrentes de:

a) apt/cação, quando da concessão do reajuste anter/oi do /nd/ce de

reajuste tar/fár/o prov/sór/o e do /nd/ce def/n/t/vo;

b) arredondamento da tar/fa do reajuste anter/oi, conforme prev/são

contratuat;

17 de 41



AGENdA NACIONAL DE
TRANSPORTESTERRESTRES

Superintendénda de £xploracão da lnfraestrutura Rodo v/aria

Geréncia de Regulacão e Outorga da Exploracao de Rodovias

c) defasagem decorrente de eventual concessão de reajuste tarifârio

em data posterior ao contrato;

ill - as repercussàes decorrentes de inexecuçães, anteciaçães e

postergaçöes de obras e serviços previstos nos cronogramas anuals

do Programa de Exploracão da Rodo via (Alterado pela Resolucao no

5.172, de25.8.16)

Art. 2°-A Nas revisàes extraordinárias serão consideradas as

repercussöes, decorrentes, un/ca e exciusivamente, de fato de forca

maio,, ocorréncia superveniente, caso fortuito, fato da

Administração, alteracao unilateral do contrato, ou fato de pr/nc/e

que resultem, comprovadamente, em alteracão dos encargos da

concessionária. (Acrescentado pela Resoluçä'o n° 5.172, de 25.8.16)"

4 ANALISE - REAJUSTE E REVISAO

16. Os pargrafos seguintes apresentam as consideraçöes, os procedimentos e

as resultados da análise referente ao objeto da presente Nota Técnica.

17. Pontua-se que após a publicacão da 4 Revisâo Ordinária e 3 Revisào

Extraordinária pela Resoluçâo n° 5.339, de 10 de malo de 2017, fol publicada a 4 Revisão

Extraordinária, por meio da Resolução no 5.345, de 24 de malo de 2017, corn vigência em

26 de malo de 2017. Posteriormente, foi publicada a Resolucào n° 5.638, de 10 dejaneo
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de 2018, aprovando a 5a Revisào Extraordinária, corn efeitos financeiros a partir da data

da próxima revisão ordinária.

18. Assim, os impactos percentuals da TBP apresentados no decorrer desta

Nota tern como base a TBP aprovada na 5a Revisão Extraordinária (Resolucão n°

5.638/2018), de R$ 0,03555.

19. A seguir, estão relacionados os principals docurnentos considerados na

análise da 5 Revisào Ordinária, da 6 Revisâo Extraordinária e do Reajuste da Tarifa Básica

de Pedágio da Concessionária, e os docurnentos referentes a verificação de adimplência

contratual da Concessionária.

Processo n° 50500.402654/2017-68 (GERO

I. Carta CE-GAC -1570/2017, de 07/08/2017 (ft. 03): solicita reequilIbrio

econômico financeiro referente aos recursos de seguranca no trânsito e

desenvolvirnento tecnológico, e receitas alternativas, do 4° ano concessão;

ii. Mernorando n° 001/2018/GEINV/SUINF, de 05/01/2018 (ft. 29): encaminha CD

corn cópia da Carta CE -2443 -DS/2017, de 27/12/2017, corn proposta de

revisäo da Concessionária;

iii. Nota Técnica n° 143/2017/GEROR/SUINF, de 27/07/2017 (fl. 30): apresenta

análise acerca das Receitas Extraordinárias apropriadas pela Concessionária no

4° ano concessâo;
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iv. Carta CE-110-GAC/2018, protocolada em 23/01/2018, (fl. 33): encaminha os

dados de volume de tráfego real da Concessionária do 4° ano concesso;

v. Memorando n° 144/2018/GEINV/SUINF, de 07/02/2018 (fl. 35): manifestacao

da GEINV informando o cumprimento, por parte da Concessionária, das

cláusulas técnico-operacionais do Contrato de Concessão;

vi. Memorando no 076/2018/GEFOR/SUINF, de 28/02/2018 (fl. 37): manifestacào

da GEFOR informando a inexistência de óbice para aprovacäo do pleito de

revisão da Concessionária, listagem dos PAS em tramitação, e percentual de

desconto de reequilIbrio;

vii. OfIcio n° 120/2018/SUINF, de 12/03/2018 (fl. 56): informa a Concessionária os

efeitos preliminares da 5a Revisào Ordinária, 6a Revisao Extraordinária e

Reajuste da TBP;

viii. Atestado de Regularidade e Relatório Consolidado de Fiscalização Econômico-

Financeiro (II. 67): com validade ate 31/05/2018, apresenta que a

Concessionária se encontra regular quanto aos aspectos econômicos

financeiros;

Processo n° 50500.753372/2017-26 (GEIN

ix. Carta CE-2433 -DS/2017, protocolada em 29/12/2017 (fl. 02): proposta de

revisäo da Concessionária;

20 de 41



AGENdA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES

Superintendéncia de Exp/oração da Infraestrutura Rodoviár,a

Geréncia cle Regulacão e Outorga cia ExpIoraco cle Roclo v/as

x. Nota Técnica no 007/2018/GEINV/SUINF, de 23/02/2018, enviada a GEROR em

28/02/2018 (fl. 414): análise da GEINV quanto aos pleitos de revisão

apresentados pela Concessionária e alteracöes no PER;

xi. Carta ECO1O1 DS 00608 18, protocolada em 27/03/2018 (fl. 629): replica da

Concessionária;

xii. Carta ECO1O1 DS 00660 18, protocolada em 03/04/2018 (II. 1.006): retificacäo

da replica apresentada pela Concessionária;

xiii. Nota Técnica n° 012/2018/GEINV/SUINF, enviada a GEROR em 24/04/2018 (fl.

1222): análise da GEINV quanto aos pleitos de revisão apresentados pela

Concessionária e alteracöes no PER após a sua manifestacào.

4.1 5 Revisão Ordinária

20. Para a 5a Revisão Ordinária foram considerados os seguintes eventos:

Correção de Indice de Reajustamento Tarifário (IRT) e arredondamento tarifário do ano

anterior; Receitas Extraordinárias e Custos Associados; Recursos para Desenvolvimento

Tecnológico (RDT); substituiçâo do tráfego projetado pelo tráfego real; alteracoes no

Programa de Exploracào da Rodovia (PER); ajuste de eixos suspensos.

21. Os eventos foram lancados no Fluxo de Caixa Original (FCO), assim como

nos Fluxos de Caixa Marginal (FCM1 e FCM2). 0 FCM1 foi criado em 2015 por ocasião
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da ia Revisào Extraordinária, corn Taxa Interna de Retorno (TIR) igual a 8,01%. Já o FCM2

foi criado em 2016, na 2 Revisão Extraordinária, com TIR de 9,43%.

4.1.1 Correção de IRT, arredondamento tarifário e alteraçâo no início da

cobranca

22. Este evento corresponde a atualizacao do quadro de tarifas corn os valores

efetivamente praticados no ano anterior, compensando desta forma as perdas ou ganhos

por diferença de RI, arredondamento da tarifa e do atraso no inIcio da cobranca.

23. No que se refere ao arredondamento da tarifa vigente, para ser

compensada a distorcâo decorrente da aplicacâo da regra de arredondamento no reajuste

tarifário de 2017, foi realizada a substituicao da tarifa media ponderada homologada pela

tarifa media ponderada praticada, em todas as pracas de pedágio, nos fluxos de caixa

FCO, FCM1 e FCM2, referentes ao ano 4.

24. A ültima revisão ordinária entrou em vigor na data prevista, em 18/05/2017

(ResoIuço n° 5.339/2017). Apesar de no ter ocorrido atraso, houve alteração da tarifa

cobrada em 26/05/2017 (Resolucäo n° 5.345/2017), em funçào da determinação cautelar

do Tribunal de Contas da Uniào - TCU, proferida no processo de Representacâo TC

012.831/2017-4.

25. Assim, os eventos citados acirna resultararn no impacto na TBP de -

0,028190% para o FCO, -0,00014% para o FCM1 e -0,00853% para o FCM2 (Quadro 2).

2241



AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTESTERRESTRES

Superintendéncia de Exp/oração da /nfraestrutura Rodov/ar/a

Geréncia de Regu/ação e Outorga c/a Exp/oracäo de Rodo v/as

4.1.2 Receitas extraordinárias e custos associados

26. Os valores das Receitas Extraordinárias auferidas pela Concessionária no 4°

ano Concessão, bern corno os Custos Associados, foram analisados por meio da Nota

Técnica no 143/2017/GEROR/SUINF

27. 0 reequilIbrio econôrnico-financeiro foi realizado pela inclusào dos valores

no Fluxo de Caixa Original, resultando no decréscimo da TBP de -0,13048% (Quadro 2).

4.1.3 Recursos para Desenvolvimento Tecnológico (RDT)

28. Conforme a Nota Técnica n° 028/2018/GEROR/SUINF, de 02/02/2018, a

Concessionária não utilizou o total da verba de RDT prevista na sub cláusula 14.1.1 do

Contrato de Concessâo para 4 ano, perIodo de 10/05/2016 a 09/05/2017.

29. Desse modo, a diferença verificada foi revertida a modicidade tarifária e o

reequilIbrio econômico-financeiro do contrato no Fluxo de Caixa Original, item 11.1,

resultando no decréscimo da TBP de -0,01285% (Quadro 2).

4.1.4 Ajuste do percentual de Eixos suspensos (Lei 13.103/2015)

30. Na ia Revisão Extraordinária, vigente a partir de 18/05/2015, foi realizado

o reequilIbrio econômico-financeiro do contrato de concessão em face da publicaçào da

y¯
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Lel 13.103/2015 (Lel dos Caminhoneiros). 0 artigo 17 da referida Lei estabelece que "Os

veIculos de transporte de cargas que circularem vazios não pagaräo taxas de pedgio

sobre os eixos que mantiverem suspensos."

31. Em relacào a cobranca por eixos, cabe transcrever o disposto na sub

cláusula 16.2.3 do Contrato de Concessäo:

I,

76.2.6 As Tarifas de Pedágio são diferenciadas por categoria de ye/cu/os e

em razão do nümero de ei)'os. Para efeito de contagem do nOmero de

eb'os dos ye/cu/os, será considerado o nümero de eixos do ye/cub,

independentemente de serem suspensos ou não ....

32. A Concessionária apresentou as informaçoes relativas aos eixos suspensos

observadas no perIodo do 4° ano concessäo, de 10/05/2016 a 09/05/2017.

33. A partir dos dados informados pela Concessionária foram obtidos os

percentuais de perda de receita por eixos suspensos decorrentes da Lei nas Pracas de

Pedágio P1 a P7 no referido perIodo, conforme o quadro a seguir:

Quadro 1: Percentual de Eixos Suspensos nas pracas P1 a P7 no 4° ano concessão

raca Qtde Eixos
Susp.

Qtde Velculos
Equivalentes Pagantes

% Eixo
Suspenso

P1 298.136 3.407.767 8,04%

P2 480.548 5.044.396 8,70%

P3 588.588 6.445.001 8,37%

P4 600.966 9.418.569 6,00%
P5 683.028 7.849.677 8,00%

P6 625.928 7.807.173 7,42%

P7 475.948 5.781.777 7,61%

/
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34. Os percentuais foram aplicados sobre o tráfego real nas praças P1 a P7

para todas as categorias de veIculos em cada ano, a partir da vigência da Lei. 0

procedimento de reequilIbrio efetuado resultou no acréscimo percentual da TBP de

0,92657% (Quadro 2).

4.1.5 Substituiçâo do tráfego projetado pelo tráfego real

35. Foram utilizados os dados de tráfego real do 40 ano concessão para

substituir o tráfego projetado. No que diz respeito a projecão de tráfego, prevista no Art.

40 da Resolucão 3.651, cabe ressaltar que o tráfego projetado deve ser anualmente

substituIdo pelo tráfego real, conforme disposto na Resolucão ANTT n° 3.651/2011.

36. Os dados de tráfego foram lancados nos fluxos de caixa marginais,

resultando no acréscimo percentual da TBP de 0,12762% para o FCM1 e 0,11274% para

o FCM2 (Quadro 2).

4.1.6 Alteraçöes no Programa de Exploração da Rodovia (PER)

37. A Gerência de Engenharia e Investimentos de Rodovias (GEINV) propôs a

revisào do cronograma financeiro da Concessão, tendo em vista as inexecucoes/

reprogramacôes, postergacôes, inclusöes e exclusôes de obras e servicos no Programa de

Exploraçao da Rodovia (PER). A proposta foi apresentada por meio da Nota Técnica
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007/2018/GEINV/SUINF, complementada pela Nota Técnica 012/2017/GEINV/SUINF. As

Notas constarn no processo n° 50500.753372/2017-26.

38. Na 5 Revisäo Ordinária foram contempladas as alteracöes do PER de

eventos Iançados nos fluxos de caixa. 0 reequilIbrio econômico-financeiro dessas

alteraçoes resultou nos impactos percentuais descritos no Quadro 2.

4.1.7 Efeito da 5 Revisâo Ordinária

39. Os efeitos da 5 Revisào Ordinária nos Fluxos de Caixa Original e Marginal

(FCO, FCM1 e FCM2) alterarn a TBP da 5 Revisào Extraordinária (aprovada pela Resolucäo

n° 5.638/2018) de R$ 0,03555 para R$ 0,03561, representando urn acréscirno de 0,18%,

conforrne Quadro 2:

Quadro 2: Impactos da 5 RO

Revisöes Ordinárias

Fluxo de Caixa Original

Recursos de Desenvolvimento Tecnológico 11.1 -0,01285%

Eixos Suspensos - 0,92657%

Arredondamento / lRT . -0,02819%

Receitas Alternativas - -0,13048%

lmplantaço e Instalacão dos Equipamentos e Sistemas 8.4.2 0,03058%

Operacâo e Conservaçâo dos Equipamentos e Sistemas 8.4.4 0,01453%

VERBA DE SEGURANCA NO TRANSITO 10.1 -0,01975%

lmplantaço das Edificaçôes 8.9.1 -0,38055%

PAVIMENTO 1.1 -0,00913%

ELEMENTOS DE PRoTEcAo E SEGURANCA 1.2 -0,02739%

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 1.3 -0,00198%

SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 1.4 -0,0153 %
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TERRAPLENOS E ESTRIJTURAS DE coNTENcAo 1.5 -0,01787%

CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMINIO 1.6 -0,02065%

SISTEMAS ELETRICOS E DE ILUMINACAO 1.8 -0,00015%

PAVIMENTO 2.1 -0,19206%

ELEMENTOS DE PROTECAO E SEGURANCA 2.2 -0,04508%

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 2.3 -0,00397%

SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 2.4 -0,00157%

TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE coNTENcAo 2.5 -0,03259%

CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMiNIO 2.6 -0,00514%

SISTEMAS ELETRICOS E DE ILuMINAcAo 2.7 -0,00047%

PAVIMENTO 5.1 -0,01638%

ELEMENTOS DE pRoTEcAo E SEGURANCA 5.2 -0,01638%

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 5.3 -0,00505%

CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMiNIO 5.6 -0,01710%

SISTEMAS ELETRICOS E DE ILUMlNACAO 5.8 -0,00546%

Operacão e Conservacão dos Equipamentos e Sistemas 8.7.5.3 -0,03961%

Operacão e Conservacão dos Equipamentos e Sistemas 8.8.1.1.3 -0,07657%

Operaco e Conservacão dos Equipamentos e Sistemas 8.8.1.2.3 -0,05833%

Operacão e Conservaçâo dos Equipamentos e Sistemas 8.8.1.3.3 -0,00658%

ImpIantacâo das Edificacöes dos Pastas de FiscaIizaco da ANTE 8.4.1 -0,01568%

Implantacão e InstaIaço dos Equipamentos e Sistemas 8.4.2 -0,05511%

Reposico e AtuaIizaco dos Equipamentos e Sistemas 8.4.3 -0,04313%

Operaco e Conservacão dos Equipamentos e Sistemas 8.4.4 -0,01838%

CUSTO ADMINISTRATIVO FLUXO ORIGINAL 15.1 -0,06395%

VERBA DE SEGURANA NO TRANSITO 10.1 -0,02043%

Operacão e Conservacâo dos Equipamentos e Sistemas 8.11.1.4 0,02478%

PAVIMENTO 2.1 0,19371%

ELEMENTOS DE PROTECAO E SEGURANA 2.2 0,04546%

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 2.3 0,00400%

SISTEMA DE DRENAGEM E OBRAS-DE-ARTE CORRENTES 2.4 0,00158%

TERRAPLENOS E ESTRUTURAS DE CONTEr.JcAO 2.5 0,03287%

CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMiNIO 2.6 0,00518%

SISTEMAS ELETRICOS E DE ILUMINACAO 2.7 0,00048%

VERBA DE SEGURANCA NO TRANSITO 10.1 0,00120%

Fluxo de Caixa Marginal 1

Arredondamento / IRT - -0,00014%

Tráfego Real - 0,12762%

Operacão da Rodovia: Operacao de Equipamentos de Sinalizacâo Semafórica 8.7.9 0,01975%

OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 2.3 -0,01019%

SISTEMAS ELETRICOS E DE lLUMINAcAO 2.7 -0,00433%

Fluxo de Caixa Marginal 2
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Arredondamento / IRT - -0,00853%

Trafego Real - 0,11274%

EVTEA - Contornos Rodoviários Urbanos 4.5 0,04827%

CUSTOS ADMINISTRATIVOS - EVTEA CONTORNOS RODOVIARIOS IJRBANOS 14.1 0,00238%

4.2 6 Revisão Extraordinária

40. Para a 6a Revisão Extraordinária foram considerados as alteracOes no PER;

ajuste na projecào de Eixos Suspensos para o FCM2; IOF sobre financiamento do BNDES;

e correcão do cancelamento do desconto de reequilIbrio aplicado no ano anterior. Os

Iançamentos foram realizados nos três fluxos de caixa: FCO, FCM1 e FCM2.

4.2.1 Alteracöes no Programa de Exploracão da Rodovia (PER)

41. A GEINV propôs, em suas Notas Técnicas 007/2018/GEINV!SUINF e

012/2017/GEINV/SUINF, a revisão do cronograma financeiro da Concessão, tendo em

vista as inexecucöes/reprogramaçöes, postergaçöes, inclusöes e exclusöes de obras e

serviços no PER.

42. Na 6 Revisào Extraordinária foram contempladas tais alteracöes do PER

nos eventos Iancados nos fluxos de caixa. 0 reequilIbrio econômico-financeiro dessas

alteraçoes nos referidos fluxos resultou nos impactos percentuais descritos no Quad o 2.
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4.2.2 IOF sobre financiamento do BNDES

43. A Concessionária solicitou, em suas cartas de manifestaçào, a reequilIbrio

econômico financeiro referente ao OF cobrado nas operacöes junto ao BNDES. Abaixo,

os valores solicitados par meio da Carta ECO1O1 DS 00660 18:

Quadro 3: Pleito de reequilIbrio IOF ECO 101

Data Luberacao
_____________

Valor Liberado
_________________

Valor IOF
Indice

correcao
Valor IOF base

contrato
Extratos

15/04/2016 R$ 188.657.922,40
_______________

R$ 3.502.409,78 1,461207 R$ 2.396.929,24 extrato 4

15/04/2016 R$ 20.856.390,59 R$ 391.370,17 1,461207 R$ 267.840,33 extrato 3

26/04/2016 R$ 45.465.198,72 R$ 853.154,45 1,461207 R$ 583.869,67 extrato 2

26/05/2017 R$ 10.347.989,73 R$ 193.646,93 1,671424 R$ 115.857,45 extrato 5

14/07/2017 R$ 5.038.341,14 R$ 94.082,16 1,671424 R$ 56.288,63 extrato 6

14/07/2017 R$ 10.076.682,29 R$ 189.088,94 1,671424 R$ 113.130,44 extrato 1

21/12/2017 R$ 6.098.796,00 R$ 114.443,91 1,671424 R$ 68.470,90 extrato7

21/12/2017 R$ 8.089.347,00 R$ 151.796,00 1, 671424 R$ 90.818,37 extrato 8
TOTAL R$ 294.630.667,87 R$ 5.489.992,34

__________

R$ 3.693.205,04
_________

Tabela retirada da Carta ECOYO1 DS 00660 78 da ECO 701

44. Quanta da assinatura do Contrato de Concessào, estava em vigéncia a

Decreto no 6.306/2007, que estabelecia alIquota "zero" para operacöes de crédito

efetuadas pelo BNDES. Entretanto, em 31 de agosto de 2015 foi publicado a Decreto n°

8.511, passando a haver incidência de IOF nessas operacöes.

45. 0 Parecer n. 01668/2016/PF-ANTT/PGF/AGU conclulu que tal cobrança

caracteriza modificacão tributária, tendo a Concessionária direito ao reequilIbrio pleiteado.

29 de 41



AGENdA NACIONAL DE
TRANSPORTESTERRESTRES

Superintendéncia de Exp/oração c/a /rifraestrutura Rodoviária

Geréncia de Regu/ação e Outorga da Exploraçao de Rodo v/as

46. Na 4 Revisão Ordinária e 3 Revisão Extraordinária, fol reequilibrado o

montante recoihido de JOF de R$ 3.893.779,95 a precos correntes (R$ 2.664.770,03, a

precos inicials), referente a valores liberados no ano concessào 3.

47. A cornplernentacão apresentada pela concessionária, considera dados do

ano concessão 5 (entre 10/05/2017 a 09/05/2018), que será objeto de análise da próxima

revisào, a ser realizada no ano de 2019. Assim, é necessário aguardar a Revisào Ordinária

de 2019 para a inclusão desses valores referentes ao ano concessào 5 no fluxo de caixa

da concessão.

48. Entretanto, o valor de OF de R$ 853.154,45 a precos correntes (R$

583.869,67 a precos iniciais) refere -se a liberação ocorrida em 26/04/2016, data

pertencente ao ano concessào 3. Tal valor não foi pleiteado na revisäo ordinária passada,

näo tendo sido objeto de reequilIbrio. Isto posto, esse complemento foi reequilibrado

corno Custb Operacional no ano concessào 4, tendo urn impacto de 0,0456% na TBP,

conforme Quadro 5.

4.2.3 Cancelamento do Desconto de ReequilIbrio aplicado a tarifa vigente

49. Na Nota Técnica n° 075/2017/GEROR/SUINF, foi reequilibrada a perda de

receita da concessionária, em funçäo da aplicacào equivocada do Desconto de

Reequi!Ibrio de 4,27% na 3 Revisão Ordinária e 2 Revisao Extraordinária (conforme

Memorando n° 110/2017/GEFOR/SUINF).
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50. Na mesma Nota fol ressaltado que o tráfego real a partir de abril de 2017

ainda näo se encontrava disponivel, tendo sido realizada urna projeção de tráfego para

o cálculo da perda de receita. De posse dos dados reals, a revisão atual deverá realizar

os cá!culos compensatórios referentes aos dados projetados e realizados.

51. Assim, corn os dados reals fol calculada a perda de receita da

concessionária a partir do tráfego realizado para cada praça de pedágio, conforme Tabela

abaixo. 0 tráfego corresponde ao perIodo de 30/05/2016 a 17/05/2017, perIodo em que

vigorou o Desconto de ReequilIbrio aplicado na 3a Revisão Ordinária e 2a Revisão

Extraordinária.

Quadro 14: Perda de receita referente ao Desconto de ReequilIbrio indevido

lnIcio Fim Dias

Dados de tráfego do ano 4 30/05/2016 17/05/2017

Pracas TCP
Tráfego

concessionária (353
dias)

Tráfego * diferenca de
tarifas (Perda PC)

Perda P1

P1 61,90 3.326.419 530.714,05 332.036,40
P2 83,00 4.901.542 1.048.585,39 656.037,88
P3 77,80 6.240.220 1.251.331,65 782.884,22
P4 75,20 9.120.313 1.767.748,79 1.105.975,89
P5 77,30 7.607.496 1.515.703,30 948.285,93

P6 65,30 7.558.526 1.272.164,46 795.918,08
P7 35,60 5.598.686 513.723,04 321.406,13

TOTAL
____

44.353.203,5 7.899.970,68 4.942.544,53
*para o mês de maio de 2017, foi utilizada a informaço de tráfego do retoff ponderada para 17 dias.
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52. Na revisão anterior foi reequilibrado urn rnontante de R$ 5.112.419,07. Ao

substituir esse valor por R$ 4.942.544,53, tern -se urn impacto negativo de -0,0111%

(Quadro 5).

4.2.4 Ajuste na perda de receita do FCM2

53. Fol realizado ajuste quanto a projecäo de perda de receita para o FCM2.

Considerando a utilizaçào atual dos dados reals de tráfego de eixos suspensos, fol retirada

a projeçào de perda de receita adotada anteriormente no FCM2, quando do início da

vigência da Lei 13.103/2015. 0 ajuste resultou no impacto de -0,41847% (Quadro 5) na

ta rifa.

4.2.5 Efeito da 6 Revisão Extraordinária

54. Os efeitos da 6a Revisão Extraordinária alterarn a TBP aprovada na 5a

Revisào Ordinária de R$ 0,03561 para R$ 0,03718, representando urn acréscirno percentual

de 4,39%, conforme Quadro 5, a seguir:

Quadro 5: Impactos da 6 RE

Revisöes Extraordinárias

Fluxo de Caixa Original

Correco cancelamento desconto de reeq.

IOF FINANCIAMENTO

Fluxo cle Caixa Marginal 1

PAVIMENTO

0,011146%

13.2 0,045631%

5.1 0,013784%
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ELEMENTOS DE PROTECAO E SEGURANA 5.2 0,013784%

CUSTOS ADMINISTRATIVOS - coNsERvAcAo TRECHO SERRAtES 14.3 0,014121%

Operaco e Conservaçâo dos Equipamentos e Sistemas 8.7.5.3 0,011946%

Operacão e Conservaco dos Equipamentos e Sistemas 8.8.1.1.3 0,023087%

Operacâo e Conservacão dos Equipamentos e Sistemas 8.8.1.3.3 0,001983%

Operacão da Rodovia: Operacão de Equipamentos de Sinalizacão Semafórica 8.7.9 0,081782%

CUSTOS ADMINISTRATIVOS - OPERAçAO TRECHO SERRA/ES 14.4 0,007113%
CUSTOS ADMINISTRATIVOS - 8.7.9 - OPERACAO DE EQUIPAMENTOS DE SlNALIzAcAo
SEMAFORICA 14.5 0,015783%

CANTEIRO CENTRAL E FAIXA DE DOMiNIO 5.6 0,008266%

SISTEMAS ELETRICOS E DE lLuMlNAcAo 5.8 0,045584%

Fluxo de Caixa Marginal 2

Controtador e Redutor de Velocidade - DNIT 8.7.8.4 4,225971%

CUSTOS ADMINISTRATIVOS - 8.7.8.4 - Controlador e Redutor de Velocidade - DNIT 14.6 0,243838%

CUSTOS ADMINISTRATIVOS - 8.7.8.4 - Controlador e Redutor de Velocidade - DNIT 14.6 0,243838%

Ajuste Perda de Receita eixo suspenso - 0,418466%

4.3 Efeito da a Revisão Ordinária e 6 Revisão Extraordinária

55. 0 efeito combinado da 5 Revisào Ordinária e da 6 Revisào Extraordinária

aitera a TBP da 5 Revisäo Extraordinária (aprovada pela Resolução no 5.638/2018) de R$

0,03555 para R$ 0,03718, representando uma variação percentual positiva de 4,57%.

4.4 Desconto de ReequilIbrio

56. 0 Mernorando no 076/2018/GEFOR/SUINF informa que o percentua! de

Desconto de ReequilIbrio relativo ao 40 ano concessão da ECO1O1 é de 0,43%. Aplicando -

se o Desconto de ReequilIbrio na tarifa obtida na 5a Revisão Ordinária e da 6 Revisào

Extraordinária, tern a TBP de R$ 0,03702. / ç

r/-
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4.5 Reajuste

57. A atualização monetária da TBP considerou o Indice de Reajuste Tarifário

(IRT), calculado a partir do quociente entre o nimero Indice do IPCA de marco/2018

(4.950,95) e o nmero Indice do IPCA de novernbro/2008 (2.884,78):

IPCAi 4.950,95
IRT =

IPCAo
=

2.884,78
= 1,71623

58. Corn o IRT de 1,71623 de caréter definitivo, tern -se o percentual de reajuste

a ser concedido de 2,68%. A TBP reajustada é de R$ 0,06353.

4.6 Apuração do Fator X

59. Conforrne cláusu!a 16.3.3 do contrato, do valor do reajuste da Tarifa de

Pedágio será deduzido o Fator X estabelecido de acordo corn os percentuais do quadro

abaixo:

Quadro 6: Percentuais do Fator X

PerIodo de Concessâo Fator X (%)

Ate o 5a ano do Prazo de Concessão 0,00

Do 6° ao 10a ano do Prazo de Concessão 0,25

Do 11° ao 15a ano do Prazo de Concessão 0,50

Do 16° ao 20a ario do Prazo de Concessào 0,75
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Do 21° ao 25a ano do Prazo de Concessào 1,00

60. Considerando -se que a Concessào encontra -se no 5a ano (10/05/2017 a

09/05/2018), näo será aplicado o fator X sobre o Reajuste da Tarifa de Pedagio.

4.6.1 Atualização da TBP

61. Considerando as cláusulas 16.3.4 e 16.3.6 do contrato de concessào, tern -

se no Quadro 14 as Tarifas de Pedágio para a categoria 1 em cada praca, antes e após a

aplicacâo do critério de arredondamento. Também é apresentada a variaçào em relaçao

a tarifa praticada no ano anterior.

Quadro 7: Tarifas por praca após atualização e aproximacão

TARIFAS 4 RE 5 RO e 6 RE vARIAçAo

Pracas TCP Tarifa Arred Tarifa Arred Tarifa Arred

Praça 1 61 90 3 96398 4 00 3,93230 3,90 -0 80% -2 50%

Praca 2 8300 531519 5,30 5,27271 5,30 -0 80% 000%

Praça 3 7780 498219 500 4,94238 490 -080% -200%

Praça4 7520 481569 480 477721 480 -080% 000%

Praça 5 7730 495017 500 491061 490 -0 80% -2 00%

Praça 6 6530 418171 420 4,14829 410 -080% -238%

Praça 7 35 60 2 27977 2 30 2 26155 2,30 -0,80% 0 00%

Variaçâo Media -1,27%
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5 TABELADETARIFAS

62. Considerando as Tarifas de Pedágio, após a aplicacão do critério de

arredondamento, seguem as tabeJas de tarifas, por categoria de velculo, a ser praticada

no InIcio da Cobranca de Pedágio, nas 7 pracas de pedágio.

Praça de pedágio 1 em Pedro Canário/ES

Categoria de .

Tipo de Veiculo Nümero de Multiplicador da Valores a serem
Veiculo Erxos Tarifa Praticados

1 AutomOvel, carninhonete e furgâo 2 1,0 3,90

2
Carninho leve, ônibus, carninhâo-trator e

_______________

furgao 2 2,0 7,80

3
AutomOvel e caminhonete corn semi-

____________

__________________

__________________

______________

re boque 1,5 5,85

4
Caminhâo, caminho-trator, caminho-

____________

_________________

_________________

______________

trator corn serni-reboque e onibus
3 3,0 11,70

5 Automóvel e caminhonete corn reboque 4 2,0 7,80

6
Carninho corn reboque, caminho-trator

_____________

corn_serni-reboque
4 4,0 15,60

7
Carninhäo corn reboque, carninhâo-trator

___________

________________

________________

______________

corn_serni-reboque
5 5,0 19,50

8
Carninhâo corn reboque, caminhâo-trator

____________ _________________

_________________

______________

corn_serni-reboque
6 6,0 23,40

9 Motocicletas, rnotonetas e bicicletas rnoto
____________

2
_________________

0,5
_________________

1,95

Praca de pedágio 2 em São Mateus/ES

Categoria de .

Tipo de Veuculo
Nümero de Multiplicador da Valores a serem

Veuculo Eixos Tarifa Praticados
1 Autornóvel, carninhonete e furgäo 2 1,0 5,30

2
Carninho eve, ônibus, carninho-trator e

2 2,0 10,60
______________

furgao

3
Autornóvel e carninhonete corn semi-

____________

3

_________________

1,5

__________________

7,95
_____________

reboque

4
Carninho, carninho-trator, carninhão-

____________

3

________________

3,0

_________________

15,90
_______________

trator corn serni-reboque e onibus
5 Autornóvel e carninhonete corn reboque 4 2,0 10,60

6
Carninho corn reboque, carninho-trator

_______________

corn_serni-reboque
4 4,0 21,20

7
Carninho corn reboque, carninho-trator

____________ _________________

__________________

_______________

corn_serni-reboque
5 5,0 26,50

8
Carninho corn reboque, carninho-trator

____________ _________________ __________________

______________

corn_serni-reboque
6

____________

6,0
________________

31,80
_________________

Th
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9 I Motocicletas, motonetas e bicicletas moto

Praca de pedágio 3 em Aracruz/ES

2 J 0,5 2,65

Categoria tie
Tipo de VeIculo

NOmero de Multiplicador da Valores a serem
VeIculo Eixos Tarifa Praticados

1 Autornóvel, carninhonete e furgao 2 1,0 5,00

Caminhäo leve, ônibus, carninhâo-tratore
2

furgo
2 2,0 10,00

______________

AutornOvel e carninhonete corn semi -
____________ _________________

__________________

3
re boque

3 1,5 7,50

Carninho, caminho-trator, carninhão -

____________

_________________ __________________

4
trator corn semi-reboque e ônibus

3 3,0 15,00

5 Automóvel e caminhonete corn reboque 4 2,0 10,00

Carninho corn reboque, carninho-trator
6

corn_serni-reboque
4 4,0 20,00

______________

Caminhâo corn reboque, caminho-trator
____________

_________________

__________________

7
corn_semi-reboque

5 5,0 25,00
_____________

Carninho corn reboque, carninhâo-trator
___________

________________

_________________

8
corn_serni-reboque

6 6,0 30,00
_____________

9 Motocicletas, rnotonetas e bicicletas rnoto
___________

2
________________

0,5
_________________

2,50

Praca de pedagio 4 em Serra/ES

Categoria de
Tipo de Veiculo

Ntmero de Muttiplicador da Valores a serem
Veiculo Euxos Tarifa Praticados

1 Automável, carninhonete e furgo 2 1,0 4,80

2
Carninho eve, ânibus, carninho-trator e

2 2,0 9,60furgao
______________

Autornóvel e carninhonete corn semi-
____________

_________________

__________________

3
______________

re boque 1,5 7,20

Caminhäo, carninho-trator, carninhäo-
____________

_________________

_________________

4
trator corn serni-reboque e onibus

3 3 0 14,40

5 Automóvel e carninhonete corn reboque 4 2,0 9,60
Carninho corn reboque, caminho-trator

6
_____________

corn_serni-reboque
4 4,0 19,20

Caminhão corn reboque, carninhäo-trator
___________

________________

________________

7
_____________

corn_serni-reboque 5,0 24,00

8
Carninho corn reboque, carninho-trator

___________

6

________________

6,0

________________

28,80
_____________

corn_serni-reboque
9 Motocicletas, rnotonetas e bicicletas moto

___________

2
________________

0,5
________________

2,40

Praça de pedágio 5 em Guarapari/ES

Categoria de Ntmero de I Multiplicador da I Valores a seremTipo de Velculo I
Velculo Eixos I Tarifa I Praticados

Li
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1 Autornóvel, caminhonete e furgo 2 1,0 4,90

2
Caminho leve, ônibus, carniriho-trator e

_______________

furgao
2 2,0 9,80

3
Automóvel e carnirihonete corn semi-

_____________ __________________

___________________

_______________

re boqu e
3 1,5 7,35

4
Caminho, caminho-trator, carninho-

3 3,0 14,70
______________

trator corn semi-reboque e onibus
5 Automóvel e carninhonete corn reboque 4 2,0 9,80

6
Caminhäo corn reboque, carnirihâo-trator

______________

corn_semi-reboque
4 4,0 19,60

7
Caminhâo corn reboque, carninho-trator

____________

5

_________________

5 0

__________________

24 50
_____________

corn_semi-reboque

8
Carninho corn reboque, caminhâo-trator

___________

________________ ________________

______________

corn_serni-reboque 6 6,0 29,40

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas rnoto
____________

2
_________________

0,5
_________________

2,45

Praça de pedágio 6 em Itapemirim/ES

Categoria de
Tipo de Veiculo

Nümero de Multiplicador da Valores a serem
Veiculo Eixos Tarifa Praticados

1 AutomOvel, caminhonete e furgâo 2 1,0 4,20

2
Caminho leve, ônibus, caminho-trator e

______________

furgao
2 2,0 8,40

3
Automóvel e carninhoriete corn semi-

____________ _________________ _________________

______________

re boque
3 1,5 6,30

4
Caminho, carninho-trator, caminho-

____________ _________________

_________________

trator corn serni-reboque e onibus
3 3,0 12,60

5 AutomOvel e caminhonete corn reboque 4 2,0 8,40

6
Carninho corn reboque, caminhäo-trator

corn_serni-reboque
4 4,0 16,80

_____________

Carninhâo corn reboque, carninho-trator
___________ ________________ ________________

7
______________

corn_semi-reboque
5 5,0 21,00

8
Caminho corn reboque, caminhâo-trator

____________ _________________

_________________

_____________

corn_semi-reboque
6 6,0 25,20

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto
___________

2
________________

0,5
________________

2,10

Praca de pedágio 7 em Mimoso do SuItES

Categoria de
Tipo de VeIculo

Nümero de Multiplicador da Valores a serem
Velculo Eixos Tarifa Praticados

1 Autornóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 2,30

2
Carninho eve, ônibus, carninho-trator e

_______________

furgo
2 2,0 4,60

3
Autornóvel e carninhonete corn semi -

_____________ __________________ ___________________

______________

reboque
3 1,5 3,45

4
Caminho, caminhão-trator, carninho-

____________ _________________

__________________

______________

trator corn semi-reboque e ônibus
3 3,0 6,90

5 Automóvel e carninhonete corn reboque 4 2,0 4,60

Th
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6
Caminhäo corn reboque, caminho-trator

4 4,0 9,20
corn serni-reboque

____________

________________ _________________

7
Carninho corn reboque, carninhäo-trator

5 5,0 11,50
corn semi-reboque

____________

_________________ __________________

8
Caminho corn reboque, caminMo-trator

6 6,0 13,80
corn serni-reboque

____________ ________________ _________________

9 Motocicletas, rnotonetas e bicicletas rnoto 2 0,5 1,15

6 CONCLUSAO

63. Conforme exposto, a presente análise resuftou nos valores apresentados

nos Quadros 8 e 9:

Quadro 8: Tarifas por praca após atualização e aproximação

Evento
_____________________________

TARIFA VIGENTE

(4RE)

5 RO, 6 RE e

Reajuste

-

VARIAAO

TBP Final 0,03831 0,03718
______________

-2,97%

5 Revisào Extraordinária* - 0,03555 -7,22%

5 Revsào Ordinária - 0,03561 0,18%

6 Revisào Extraordinária - 0,03718 4,39%

IRT 1,67142 1,71623 2,68%

Tarifa 0,06404 0,06380 -0,37%

Fator D 0,00% 0,43% 0,00%

Tarifa corn Fator D 0,06404 0,06353 -0,80%
*A 53 Revisão Extraordinâria foi aprovada pela Resolução n° 5.638/2018

Quadro 9: Tarifas por praca após atualizaçâo e aproximaçâo

TARIFAS 4 RE 5 RO e 6 RE vARlAcAo
Praças TCP Tarifa Arred. Tarifa Arred. Tarifa Arred.

Praca 1 61,90 3,96398 4,00 3,93230 3,90 -0,80% -2,50%

Praca 2 83,00 5,31519 5,30 5,27271 5,30 -0,80% 0,00%

Praça 3 77,80 4,98219 5,00 4,94238 4,90 -0,80% -2,00%
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Praça 4 75,20 4,81 569 4,80 4,7772 1 4,80 -0,80% 0,00%

Praca 5 77,30 4,95017 5,00 4,91 061 4,90 -0,80% -2,00%

Praça 6 65,30 4,18171 4,20 4,14829 4,10 -0,80% -2,38%

Praça 7 35,60 2,27977 2,30 2,26155 2,30 -0,80% 0,00%

Variação Media -1,27%

64. Assim, submete -se a apreciacào da diretoria da ANTT os procedimentos

adotados na presente análise para a 5a Revisão Ordinária, a 6a Revisäo Extraordinária e o

Reajuste Anual da Tarifa Básica de Pedágio da ECO1O1 Concessionária de Rodovia S.A.,

corn vigência prevista para 18/05/2018.

65. Considerando que a data de reajuste é em 18/05/2018, solicita -se

prioridade na análise do processo pela Procuradoria Federal junto a ANTTT, conforme

disposto no Art. 2, inciso IX, da Portaria Conjunta DG/PRG n° 1 de 24/05/2016, de forma

a haver tempo hábil para os dernais procedimentos necessários a sua aprovacão.

JUL CE O'DILIA DE MATOS COSTA

Especialista em Regulacào de Transportes Terrestres

De acordo, emO3/72018.

&eo LVA&ESERICA CRISTIN

Coordenadora de Regulação dos Contratos de Concessäo de Rodovias Federals
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AGENCIA NACIONAL DE
TRAP4SPORTES TERRESTRES

Superintendéncla de Exploracao da Infraestrutura Rodoviár/a

Geréncia c/e Regulacão e Outorga c/a Exp/oraçao c/e Rodo v/as

De acordo, encaminhe -se a SUINF, emO31C2018.

ALEXANDRE TOZ(I~PES DE OLIVEIRA

Gerente de Regu!ação e Outorga da Exp!oracào de Rodovias

De acordo, encaminha -se ao Gabinete do Diretor-Gera!, em

ABIO Luf'Z'lrlA DE FREITAS

/ /2018.

da infraestrutura Rodoviária
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